
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3059188 - MG (2025/0367484-9)

RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : MGVISUAL LTDA ME 
AGRAVANTE : SOLANGE RODRIGUES FAGUNDES 
AGRAVANTE : VILMA DE JESUS FERNANDES 
ADVOGADO : LEONARDO FAGUNDES FERREIRA - MG148888
AGRAVADO : SILVAMAR BARBOSA 
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO DE OLIVEIRA CHIARI - MG188185

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  GRATUIDADE  DE
JUSTIÇA.  CONTRATO  DE  LOCAÇÃO.  PRORROGAÇÃO
CONTRATUAL  E  FIANÇA.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.
ÓBICE  DAS  SÚMULAS  5  E  7/STJ. AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. O  recurso.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão
monocrática  que  conheceu  do  agravo  para  não  conhecer  do
recurso especial,  em demanda oriunda de contrato  de locação,
relativamente à gratuidade de justiça, à prorrogação contratual, à
subsistência das obrigações do locatário e do fiador e à validade
de  notificação  extrajudicial,  além  de  dissídio  jurisprudencial
alegado.

2. Fundamentos  da  decisão  agravada.  A  decisão  agravada
aplicou:  (i)  Súmula  7/STJ quanto  à  revisão  da  negativa  de
gratuidade  de  justiça;  (ii)  Súmulas  5  e  7/STJ para  obstar  o
reexame da prorrogação do contrato de locação, da permanência
das  obrigações  do  locatário  e  do  fiador  e  da  validade  da
notificação extrajudicial; (iii) ausência de similitude fática e prejuízo
do  dissídio  jurisprudencial  em  razão  da  incidência  da  Súmula
7/STJ; e (iv) Súmulas 284/STF e 211/STJ quanto a deficiência de
fundamentação e ausência de prequestionamento.

3. Razões do agravo interno. A parte agravante afirma inexistir
revolvimento probatório, mas apenas revaloração jurídica do ônus
da  prova  (art.  373  do  CPC),  sustenta  que  o  encerramento  do
contrato por prazo determinado decorre do art. 56 da Lei 8.245/91
como direito potestativo, a ocorrência de decisão extra petita, a
necessidade de notificação premonitória e requer a concessão da
gratuidade de justiça com base na presunção do art. 99, § 3º, do
CPC, invocando precedentes desta Corte.
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II. Questão em discussão

4. Há três questões em discussão: (i)  saber se a revisão da
decisão do Tribunal de origem quanto à concessão da gratuidade
de  justiça,  à  luz  do  art.  98  do  CPC,  pressupõe  reexame  do
conjunto fático-probatório, atraindo o óbice da Súmula  7/STJ; (ii)
saber se a análise da alegada prorrogação do contrato de locação,
da  subsistência  das  obrigações  do  locatário  e  do  fiador  e  da
validade  da  notificação  extrajudicial  demanda  interpretação  de
cláusulas contratuais e reexame de provas, incidindo as Súmulas
5 e  7/STJ; e (iii) saber se o dissídio jurisprudencial invocado foi
adequadamente  demonstrado,  com  similitude  fática  e  cotejo
analítico,  ou se resta prejudicado em razão da necessidade de
reexame de matéria fática (Súmula 7/STJ).

III. Razões de decidir

5.  A  revisão  da  conclusão  do  Tribunal  de  origem  quanto  à
inexistência  dos  requisitos  para  concessão  da  gratuidade  de
justiça  implica  reexame  da  condição  econômico-financeira  da
parte,  providência  vedada  em  recurso  especial  pela  Súmula
7/STJ, razão pela qual não se admite rediscutir o art. 98 do CPC
na via eleita.

6. A verificação de eventual prorrogação do contrato de locação,
da permanência das obrigações assumidas pelo locatário e pelo
fiador,  bem  como  da  validade  da  notificação  extrajudicial,
pressupõe  nova  incursão  no  acervo  fático-probatório  e  na
interpretação de cláusulas contratuais, o que encontra óbice nas
Súmulas  5  e  7/STJ, inviabilizando  o  conhecimento  do  recurso
especial.

7. O dissídio jurisprudencial não se caracteriza, porque não há
similitude  fática  entre  o  acórdão  recorrido  e  os  paradigmas
indicados; as conclusões distintas decorrem de contextos fáticos
próprios, e,  ademais, a necessidade de reexame da matéria de
fato  obsta  também  o  conhecimento  do  recurso  especial  pela
alínea  “c”  do  art.  105,  III,  da  CF,  prejudicando  o  exame  da
divergência jurisprudencial.

IV. Dispositivo e tese

6. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

Tese de julgamento: 

1.  A  revisão,  em  recurso  especial,  da  decisão  que  nega
gratuidade  de  justiça  por  ausência  de  comprovação  de
hipossuficiência  econômica  esbarra  na  Súmula  7/STJ, por
demandar reexame do conjunto fático-probatório.
2.  A  análise,  em  recurso  especial,  de  prorrogação  contratual,
subsistência  de  obrigações  de  locatário  e  fiador  e  validade  de
notificação  extrajudicial  é  inviável  quando  depende  da
interpretação de cláusulas contratuais e do reexame de provas,
em razão da incidência das Súmulas 5 e 7/STJ.
3. O dissídio jurisprudencial não se configura sem a demonstração
de  similitude  fática  e  de  cotejo  analítico  entre  os  julgados,
restando  ainda  prejudicado  quando  o  exame  da  divergência
pressupõe reexame da matéria fática vedado pela Súmula 7/STJ.
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Dispositivos relevantes citados:
CF/1988, art. 105, III, “c”; CPC/2015, arts. 98, 99, § 3º, 373, 1.019;
Lei 8.245/1991, art. 56; RISTJ, art. 255, §§ 1º e 2º; Súmula 5/STJ;
Súmula 7/STJ; Súmula 211/STJ; Súmula 284/STF.

Jurisprudência relevante citada:
STJ,  AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  1.976.262/SP, Quarta  Turma,  j.
24.11.2025, DJEN 3.12.2025; STJ, AgInt no AREsp 2.715.932/SE,
Terceira Turma,  j.  13.10.2025,  DJEN 16.10.2025;  STJ,  AgInt  no
AgInt  no AREsp  1.220.771/SP, Terceira Turma,  j.  4.5.2020,  DJe
8.5.2020;  STJ,  AgInt  no AREsp  1.191.569/CE, Quarta  Turma,  j.
18.9.2018,  DJe 25.9.2018;  STJ,  AgInt  no  AREsp  2.488.622/PR,
Quarta Turma, j. 30.9.2024, DJe 3.10.2024; STJ, AgInt no AREsp
1.175.224/MT, Quarta Turma, j. 6.11.2018, DJe 13.11.2018.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  GRATUIDADE  DE
JUSTIÇA.  CONTRATO  DE  LOCAÇÃO.  PRORROGAÇÃO
CONTRATUAL  E  FIANÇA.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.
ÓBICE  DAS  SÚMULAS  5  E  7/STJ. AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. O  recurso.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão
monocrática  que  conheceu  do  agravo  para  não  conhecer  do
recurso especial,  em demanda oriunda de contrato  de locação,
relativamente à gratuidade de justiça, à prorrogação contratual, à
subsistência das obrigações do locatário e do fiador e à validade
de  notificação  extrajudicial,  além  de  dissídio  jurisprudencial
alegado.

2. Fundamentos  da  decisão  agravada.  A  decisão  agravada
aplicou:  (i)  Súmula  7/STJ quanto  à  revisão  da  negativa  de
gratuidade  de  justiça;  (ii)  Súmulas  5  e  7/STJ para  obstar  o
reexame da prorrogação do contrato de locação, da permanência
das  obrigações  do  locatário  e  do  fiador  e  da  validade  da
notificação extrajudicial; (iii) ausência de similitude fática e prejuízo
do  dissídio  jurisprudencial  em  razão  da  incidência  da  Súmula
7/STJ; e (iv) Súmulas 284/STF e 211/STJ quanto a deficiência de
fundamentação e ausência de prequestionamento.

3. Razões do agravo interno. A parte agravante afirma inexistir
revolvimento probatório, mas apenas revaloração jurídica do ônus
da  prova  (art.  373  do  CPC),  sustenta  que  o  encerramento  do
contrato por prazo determinado decorre do art. 56 da Lei 8.245/91
como direito potestativo, a ocorrência de decisão extra petita, a
necessidade de notificação premonitória e requer a concessão da
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gratuidade de justiça com base na presunção do art. 99, § 3º, do
CPC, invocando precedentes desta Corte.

II. Questão em discussão

4. Há três questões em discussão: (i)  saber se a revisão da
decisão do Tribunal de origem quanto à concessão da gratuidade
de  justiça,  à  luz  do  art.  98  do  CPC,  pressupõe  reexame  do
conjunto fático-probatório, atraindo o óbice da Súmula  7/STJ; (ii)
saber se a análise da alegada prorrogação do contrato de locação,
da  subsistência  das  obrigações  do  locatário  e  do  fiador  e  da
validade  da  notificação  extrajudicial  demanda  interpretação  de
cláusulas contratuais e reexame de provas, incidindo as Súmulas
5 e  7/STJ; e (iii) saber se o dissídio jurisprudencial invocado foi
adequadamente  demonstrado,  com  similitude  fática  e  cotejo
analítico,  ou se resta prejudicado em razão da necessidade de
reexame de matéria fática (Súmula 7/STJ).

III. Razões de decidir

5.  A  revisão  da  conclusão  do  Tribunal  de  origem  quanto  à
inexistência  dos  requisitos  para  concessão  da  gratuidade  de
justiça  implica  reexame  da  condição  econômico-financeira  da
parte,  providência  vedada  em  recurso  especial  pela  Súmula
7/STJ, razão pela qual não se admite rediscutir o art. 98 do CPC
na via eleita.

6. A verificação de eventual prorrogação do contrato de locação,
da permanência das obrigações assumidas pelo locatário e pelo
fiador,  bem  como  da  validade  da  notificação  extrajudicial,
pressupõe  nova  incursão  no  acervo  fático-probatório  e  na
interpretação de cláusulas contratuais, o que encontra óbice nas
Súmulas  5  e  7/STJ, inviabilizando  o  conhecimento  do  recurso
especial.

7. O dissídio jurisprudencial não se caracteriza, porque não há
similitude  fática  entre  o  acórdão  recorrido  e  os  paradigmas
indicados; as conclusões distintas decorrem de contextos fáticos
próprios, e,  ademais, a necessidade de reexame da matéria de
fato  obsta  também  o  conhecimento  do  recurso  especial  pela
alínea  “c”  do  art.  105,  III,  da  CF,  prejudicando  o  exame  da
divergência jurisprudencial.

IV. Dispositivo e tese

6. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

Tese de julgamento: 

1.  A  revisão,  em  recurso  especial,  da  decisão  que  nega
gratuidade  de  justiça  por  ausência  de  comprovação  de
hipossuficiência  econômica  esbarra  na  Súmula  7/STJ, por
demandar reexame do conjunto fático-probatório.
2.  A  análise,  em  recurso  especial,  de  prorrogação  contratual,
subsistência  de  obrigações  de  locatário  e  fiador  e  validade  de
notificação  extrajudicial  é  inviável  quando  depende  da
interpretação de cláusulas contratuais e do reexame de provas,
em razão da incidência das Súmulas 5 e 7/STJ.
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3. O dissídio jurisprudencial não se configura sem a demonstração
de  similitude  fática  e  de  cotejo  analítico  entre  os  julgados,
restando  ainda  prejudicado  quando  o  exame  da  divergência
pressupõe reexame da matéria fática vedado pela Súmula 7/STJ.

Dispositivos relevantes citados:
CF/1988, art. 105, III, “c”; CPC/2015, arts. 98, 99, § 3º, 373, 1.019;
Lei 8.245/1991, art. 56; RISTJ, art. 255, §§ 1º e 2º; Súmula 5/STJ;
Súmula 7/STJ; Súmula 211/STJ; Súmula 284/STF.

Jurisprudência relevante citada:
STJ,  AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  1.976.262/SP, Quarta  Turma,  j.
24.11.2025, DJEN 3.12.2025; STJ, AgInt no AREsp 2.715.932/SE,
Terceira Turma,  j.  13.10.2025,  DJEN 16.10.2025;  STJ,  AgInt  no
AgInt  no AREsp  1.220.771/SP, Terceira Turma,  j.  4.5.2020,  DJe
8.5.2020;  STJ,  AgInt  no AREsp  1.191.569/CE, Quarta  Turma,  j.
18.9.2018,  DJe 25.9.2018;  STJ,  AgInt  no  AREsp  2.488.622/PR,
Quarta Turma, j. 30.9.2024, DJe 3.10.2024; STJ, AgInt no AREsp
1.175.224/MT, Quarta Turma, j. 6.11.2018, DJe 13.11.2018.

RELATÓRIO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR

CONVOCADO  DO  TJMG)  -  Relator:  Cuida-se  de  agravo  interno,  interposto  por

MGVISUAL  LTDA  ME;  SOLANGE  RODRIGUES  FAGUNDES;  VILMA  DE  JESUS

FERNANDES,  contra  decisão  monocrática  (fls.  361-365,  e-STJ),  que  conheceu  do

agravo para não conhecer do recurso especial da parte ora insurgente, ante Súmula

7/STJ quanto  à  gratuidade  de  justiça;  incidência  das  Súmulas  5  e  7/STJ sobre

prorrogação contratual, subsistência das obrigações do locatário e do fiador e validade

da notificação extrajudicial; dissídio jurisprudencial não demonstrado por ausência de

similitude fática e prejudicado pela incidência da Súmula 7/STJ.

Daí  o  presente  agravo  interno  (fls.  369-373,  e-STJ),  no  qual  a  parte

agravante sustenta que não houve revolvimento probatório, mas apenas revaloração

jurídica do ônus da prova (art. 373 do CPC); que o encerramento do contrato por prazo

determinado decorre do art. 56 da Lei  8.245/91 como direito potestativo; a ocorrência

de  decisão  extra  petita  e  a  necessidade  de  notificação  premonitória;  e  pleiteia  a

concessão da gratuidade de justiça com base na presunção do art. 99, § 3º, do CPC,

além de invocar precedentes desta Corte.

Impugnação às fls. não consta, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJMG) - Relator: O agravo interno não merece provimento.

1. Como consignado na decisão recorrida, no que se refere à alegada ofensa

ao art. 98 do CPC, a alteração das conclusões firmadas pelo Tribunal de origem acerca

da concessão, ou não, da gratuidade de justiça no caso concreto exigiria o reexame do
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conjunto  fático-probatório  dos  autos,  providência  inviável  em  recurso  especial,  nos

termos da Súmula n. 7 do STJ.

Confira-se:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
RESCISÓRIA.  PRETENSÃO  DE  DISCUTIR  BASE  DE  CÁLCULO  DE
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  SUCUMBÊNCIAS.  ALEGAÇÃO  DE  QUE  A
SENTENÇA  SE  BASEOU  EM  "ERRO  DE  FATO".  JUSTIÇA  GRATUITA.
INITMAÇÃO  PARA  COMPROVAÇÃO.  PREQUESTIONAMENTO.
INOCORRÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE  REQUISITOS  PARA  FAZER  JUS  À
GRATUIDADE DE JUSTIÇA. REEXAME DOS FATOS E PROVAS. ÓBICE DA
SÚMULA  7/STJ. AGRAVO  INTERNO  DESPROVIDO.  1.  A  falta  de
prequestionamento da matéria alegada nas razões do recurso especial impede
seu conhecimento. Incidência da Súmula 211 do STJ. 2. Na espécie, entender
de forma diversa do acórdão recorrido para reconhecer que o agravante
não  possui  condições  financeiras  para  fins  de  fazer  jus  ao  benefício,
demandaria  o  revolvimento  fático-probatório  dos  autos,  o  que  encontra
óbice  na  Súm  7  do  STJ. Precedentes.  3.  Agravo  interno  a  que  se  nega
provimento.  (AgInt  nos EDcl  no AREsp n.  1.976.262/SP, relator  Ministro  Raul
Araújo, Quarta Turma, julgado em 24/11/2025, DJEN de 3/12/2025. grifei.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  GRATUIDADE  DE  JUSTIÇA.  AGRAVANTE  EM  RECUPERAÇÃO
JUDICIAL.  PRETENSÃO  RECURSAL  QUE  ENVOLVE  O  REEXAME  DE
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.  7/STJ. 1. Cinge-se a controvérsia à
análise  dos  requisitos  para  concessão  da  justiça  gratuita.  2.  A  orientação
jurisprudencial  desta Corte é no sentido de que a concessão do benefício da
gratuidade  de  justiça  às  pessoas  jurídicas  exige  a  comprovação  de  sua
hipossuficiência, ainda que se encontrem em regime de recuperação judicial. 3.
Alterar os fundamentos da Corte de origem sobre a condição econômico-
financeira da parte recorrente demandaria o reexame de provas, o que é
vedado em recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ.  Agravo
interno improvido. (AgInt no AREsp n.  2.715.932/SE, relator Ministro Humberto
Martins, Terceira Turma, julgado em 13/10/2025, DJEN de 16/10/2025, grifei.)

2. De igual modo, a análise acerca da eventual prorrogação do contrato, da

permanência  das  obrigações  assumidas  pelo  locatário  e  pelo  fiador,  bem como da

validade  da  notificação  extrajudicial,  demandaria  nova  incursão  no  acervo  fático-

probatório  e  na  interpretação  de  cláusulas  contratuais,  o  que  encontra  óbice  nas

Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

A propósito:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. CONTRATO DE LOCAÇÃO. PRORROGAÇÃO TÁCITA DO PACTO.
CONTRATO  DE  FIANÇA  ANTERIOR  À  VIGÊNCIA  DA  LEI  N.  12.112/2009.
NECESSIDADE DE EXPRESSO CONSENTIMENTO. SITUAÇÃO VERIFICADA
NO  CASO.  LEGITIMIDADE  POR  PARTE  DA  FIADORA.  REVISÃO  DO
JULGADO QUE ENSEJA ANÁLISE DE CLÁUSULA CONTRATUAL E REEXAME
DE PROVAS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7 DESTA CORTE.  AGRAVO
INTERNO  DESPROVIDO.  1.  No  julgamento  dos  EREsp  566.633/CE, ficou
pacificada no âmbito do STJ a admissão da prorrogação da fiança nos contratos
locatícios  prorrogados  por  prazo  indeterminado,  contanto  que  expressamente
prevista  no contrato.  2. A revisão do julgado importa necessariamente no
reexame de provas e na análise de cláusulas contratuais, o que é vedado
em âmbito de recurso especial, ante o óbice dos enunciados n. 5 e 7 da
Súmula deste Tribunal. 3. Agravo interno desprovido. (AgInt no AgInt no AREsp
n.  1.220.771/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado
em 4/5/2020, DJe de 8/5/2020, grifei.)
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AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE
DESPEJO.NOTIFICAÇÃO  PARA  DESOCUPAÇÃO  DO  IMÓVEL.
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E REEXAME DE PROVA.
1. Não  se  admite  o  recurso  especial  quando  sua  análise  depende  da
interpretação de cláusulas contratuais e do reexame de matéria de prova
(Súmula  7  do  STJ).2.  Agravo  interno  a  que  se  nega  provimento.  (AgInt  no
AREsp n.  1.191.569/CE, relatora Ministra Maria Isabel  Gallotti,  Quarta Turma,
julgado em 18/9/2018, DJe de 25/9/2018, grifei.)

3.  No  tocante  ao  alegado  dissídio  jurisprudencial,  não  se  verifica  a

necessária similitude fática entre o acórdão recorrido e o paradigma indicado, pois as

conclusões  divergentes  não  decorrem  de  interpretações  distintas  sobre  a  mesma

questão de direito, mas de contextos fáticos próprios e circunstâncias específicas de

cada caso.

A saber:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  -  AUTOS  DE
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM -  DECISÃO MONOCRÁTICA DA
PRESIDÊNCIA  DESTA  CORTE  QUE  CONHECEU  DO  AGRAVO  PARA  NÃO
CONHECER DO APELO EXTREMO. IRRESIGNAÇÃO RECURSAL DA PARTE
AGRAVANTE. 1. Rever a conclusão do Tribunal de origem quanto à preclusão da
tese de impenhorabilidade do bem de família,  pois  já  decidida anteriormente,
exige a incursão na seara probatória dos autos, o que não é permitido nesta
instância especial,  nos termos da Súmula 7 do STJ.  Precedentes.  2.  Não se
admite recurso especial quanto à alegada violação a dispositivos de lei federal
que não contêm comando normativo suficiente para infirmar as conclusões do
acórdão recorrido. Incidência da Súmula 284/STF. 3. No caso, a recorrente não
logrou demonstrar a divergência jurisprudencial nos moldes exigidos pelos
artigos  1.019  do  CPC/15 e  255,  §§  1º  e  2º,  do  RISTJ.  Isto  porque  a
interposição  de  recurso  especial  pela  alínea  "c"  do  permissivo
constitucional reclama o cotejo analítico dos julgados confrontados a fim
de  restarem  demonstradas  a  similitude  fática  e  a  adoção  de  teses
divergentes,  máxime quando não configurada a notoriedade do dissídio.
3.1.  A  incidência  da  Súmula  7/STJ prejudica  a  análise  do  dissídio
jurisprudencial alegado. Precedentes. 4. Agravo interno desprovido. (AgInt no
AREsp n. 2.488.622/PR, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em
30/9/2024, DJe de 3/10/2024, grifei.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
ALEGAÇÃO DE NULIDADE POR OMISSÃO. NÃO OPOSIÇÃO DE EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO. SÚMULA N.  284/STF. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
SÚMULA  N.  7/STJ. DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  PREJUDICADO.  1.  Os
embargos de declaração representam o meio adequado a sanar obscuridade,
omissão ou contradição porventura existentes na decisão agravada. Não opostos
os  competentes  embargos,  a  análise  da  pretensão  de  nulidade  da  decisão
encontra  o  óbice  contido  na  Súmula  284  do  STF.2.  Não  cabe,  em  recurso
especial,  reexaminar  matéria  de  fato  (Súmula  7/STJ).3. A  necessidade  do
reexame da matéria fática inviabiliza o recurso especial também pela alínea
"c" do inciso III  do artigo 105 da Constituição Federal, ficando, portanto,
prejudicado o exame da divergência jurisprudencial.4. Agravo interno a que
se nega provimento.(AgInt  no AREsp n.  1.175.224/MT, relatora Ministra Maria
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 6/11/2018, DJe de 13/11/2018, grifei.)

4. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.059.188 / MG

Número Registro: 2025/0367484-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10000244570511004 51709213620168130024 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MGVISUAL LTDA ME 
AGRAVANTE : SOLANGE RODRIGUES FAGUNDES 
AGRAVANTE : VILMA DE JESUS FERNANDES 
ADVOGADO : LEONARDO FAGUNDES FERREIRA - MG148888
AGRAVADO : SILVAMAR BARBOSA 
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO DE OLIVEIRA CHIARI - MG188185

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS -
LOCAÇÃO DE IMÓVEL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MGVISUAL LTDA ME 
AGRAVANTE : SOLANGE RODRIGUES FAGUNDES 
AGRAVANTE : VILMA DE JESUS FERNANDES 
ADVOGADO : LEONARDO FAGUNDES FERREIRA - MG148888
AGRAVADO : SILVAMAR BARBOSA 
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO DE OLIVEIRA CHIARI - MG188185

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs.  Ministros João Otávio de Noronha, Raul  Araújo,  Maria Isabel  Gallotti  e
Antonio  Carlos  Ferreira  votaram  com  o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  o  Sr.
Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 15 de junho de 2026
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